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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo a análise da atuação da jurisprudência como base de 
confiança no contexto do ordenamento jurídico, na vigência da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. Especial atenção será dispensada à construção dos contornos da 
autovinculação do Poder Judiciário, que permite que o indivíduo possa ter a legítima 
expectiva de que o entendimento adotado pela jurisprudência será aplicado a seu caso e, em 
consequência, possa legitimamente definir sua conduta com base nesse entendimento, 
permitindo, por consequência, que a jurisprudência atue como base de confiança. Receberão 
atenção especial também os elementos que permitem aferir a aptidão da jurisprudência para 
gerar confiança e avaliar a evolução da capacidade da jurisprudência para gear confiança no 
tempo. A pesquisa desenvolvida é exploratória quanto a sua técnica e justificativa quanto a 
seu objetivo. É exploratória, porque busca no ordenamento jurídico brasileiro, na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça assim como na 
doutrina elementos que permitam compreender a atuação da jurisprudência como base de 
confiança; é justificativa quanto a seu objetivo, pois busca compreender os fenômenos 
jurídicos envolvidos na atuação da jurisprudência como base de confiança, buscando explicá-
los adequadamente e identificar, no âmbito do ordenamento jurídico brasileiro, os elementos 
que permitem construir a autovinculação do Poder Judiciário e que possibilitam estabelecer 
critérios para a aferição da aptidão da jurisprudência para gerar confiança. Deste estudo 
resulta que a autovinculação do Poder Judiciário no ordenamento jurídico brasileiro e a 
definição de seus contornos podem ser reconstruídas não apenas a partir de princípios 
estruturantes — como o princípio da igualdade e o princípio da segurança jurídica — e de 
postulados hermenêuticos — como o postulado da unidade e o postulado da coerência —, 
mas também dos diversos mecanismos que visam a assegurar que, uma vez que a 
interpretação do texto normativo pelo Poder Judiciário atingiu determinado grau de 
definitividade, ela seja adotada nos outros casos sujeitos à aplicação da norma, seja pelo 
Poder Judiciário, seja pela Administração Pública, exigindo-se que os indivíduos se 
conformem com a aplicação dessa interpretação, a partir dos quais pode ser induzida uma 
regra geral segundo a qual: a) o Poder Judiciário deve uniformizar e estabilizar a interpretação 
dada aos textos normativos e o conteúdo das normas a partir deles reconstruídas; b) uma vez 
uniformizado e estabilizado o conteúdo da norma, ele deverá ser adotado pelo Poder 
Judiciário e pela Administração Pública nos demais casos em que a norma for aplicável; e c) 
os indivíduos devem se conformar com essa aplicação. Resulta, também, que a utilização pelo 
Poder Judiciário (e, em alguns casos, também pela Administração Pública) de mecanismos 
processuais cuja aplicação pressupõe a existência de jurisprudência que ostente as 
características que a tornam apta a atuar como base de confiança fornece elementos para que 
se afira se a jurisprudência está apta a atuar como base de confiança e para acompanhar a 
evolução no tempo da capacidade da jurisprudência de gerar confiança e da intensidade da 
confiança gerada. 
 
Palavras-chave: Proteção da confiança. Jurisprudência. Base de confiança. 
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ABSTRACT 

 

This work aims at analyzing precedents as the basis for legitimate expectation within the 
Brazilian legal system under the 1988 Constitution, especially concerning the definition of the 
circunstances under what will a precedent be considered binding, allowing individuals to 
legitimately expect that their cases will be ruled in accordance with the suitable precedent, 
and of the conditions for precedents to be deemed suitable to serve as grounds for legitimate 
expectation and of the criteria to gauge whether precedents can generate expectation. 
Attention will be given also to the criteria to assess whether case law generates confidence 
and to follow the evolution of its capability of generating confidence. This research conducted 
is exploratory as to its method and justificatory as to its objective. It is exploratory because it 
seeks to find within the Brazilian legal system and case law, as well as within doctrine, 
instruments to understand the role of precedents as grounds for legitimate expectation. It is 
justificatory as to its objective in that it seeks to understand the legal phenomena involved in 
precedents as the grounds for legitimate expectation, by seeking to explain such phenomena 
properly and to identify within the Brazilian legal system the conditions that must be present 
for precedent to become the grounds for legitimate expectation and the criteria that can be 
applied to assess whether precedent is suitable to generate expectation. This study has 
demonstrated that the hypothesis in which judicial courts must follow precedents can be 
defined not only according to principles and postulates, but also in accordance with the 
mechanisms provided for in the Brazilian legal system to ensure that, once the judiciary has 
consolidated the interpretation of a given legislative text, said interpretation is adopted in 
other cases that are subject to the application of the precedent whether by the judiciary or by 
public authorities, while demanding that individuals comply with the application of this 
interpretation. From these mechanisms, a general rule can be drawn whereby: a) the judiciary 
should standardize and consolidate the interpretation given to legislative texts and the content 
of the rules drawn therefrom; b) once the content of the rules are standardized and 
consolidated, they must be adopted by the judiciary and by the public administration in other 
cases to which the same standard applies; and c) individuals must comply with such 
application. This general rule evidences the boundaries of the binding effects of the 
precedents within the Brazilian legal system and the suitability of precedents as grounds for 
legitimate expectation, as a means to define the behavior to be adopted by the individual. 
These mechanisms also allow for the definition of the criteria to assess whether case law 
generates confidence and to follow the evolution of its capability of generating confidence. 

 

Keywords: Protection of Legitimate Expectations - Overruling - Consolidated Case Law - 

Grounds for legitimate expectation. 
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